	
	
	



DO CORPO IDEAL AO CORPO POSSIVEL: REFLEXÕES SOBRE CAPACITISMO E A CONSTRUÇÃO SOCIAL DA DEFICIÊNCIA.

Junqueira, Guimarães Millena; Anuel, de Siqueira Araújo Nicoly; Rodrigues, de Matos Vera Lúcia.

Introdução: O Brasil possui garantia regular aos direitos das pessoas com deficiência. Em 2008, o país ratificou, com status de emenda constitucional, a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD), adotada pela Organização das Nações Unidas (ONU), consolidando seu compromisso com a inclusão, a equidade e o respeito à dignidade humana. “Os Estados Partes reconhecerão que as pessoas com deficiência gozam de capacidade legal em igualdade de condições com as demais pessoas em todos os aspectos da vida.” (BRASIL, 2009, Art. 21, Cláusula 2). O termo deficiente é considerado pejorativo, pois reduz o sujeito à sua deficiência, enquanto pessoa com deficiência refere-se a uma característica entre tantas outras que o compõem, sem restringi-lo a um único aspecto. Essa forma de compreensão permite reconhecer o indivíduo em sua totalidade, valorizando suas habilidades, qualidades e potencial de desenvolvimento, ao assegurar o direito à equidade sem reduzi-lo aos seres humanos que apresentam falhas biológicas quanto a estrutura corporal típica da espécie humana, considerando-os parcialmente humanos. Objetivo Geral: Estimular novas pesquisas e criticar a manutenção do sistema opressor baseado na cultura eugenista. Metodologia: O estudo adota o método de revisão bibliográfica integrativa, que consiste em reunir, analisar e sintetizar resultados de pesquisas publicadas, na qual utilizou-se o método bola de neve afim de ampliar o levantamento de referências e identificar materiais de relevância nas fontes previamente selecionadas. Foram selecionados estudos que utilizam a palavras-chave "capacitismo" e “inclusão” em bases acadêmicas como Periódicos Capes, Oasisbr e Scielo. Resultados: A partir do estudo identificou-se que o conceito de deficiência não se modificou aos longos dos anos, logo o capacitismo, em sua totalidade, pode ser identificado por meio de diversas barreiras presentes no ambiente social e numa cultura que idealiza corpos. Dentre tais barreiras destacam-se atitudes capacitistas relacionadas a segregação e a integração, ou seja, exclusão de pessoas deficientes ou participação parcial na sociedade, de modo que o indivíduo precise se adaptar ao ambiente, sem participar ou pertencer. É necessário comprometimento com a aceitação do novo e rejeição das formas de discriminação direcionadas a qualquer indivíduo. Conclusão: O estudo evidenciou que apesar dos avanços legais e do reconhecimento dos direitos das pessoas com deficiência, o capacitismo permanece nas estruturas sociais culturais e institucionais. A sociedade continua a reproduzir padrões que idealizam corpos e capacidades, reforça práticas excludentes e integradoras em vez de promover a inclusão. A compreensão da deficiência como uma característica humana e não como falha é essencial para a construção de uma cultura de fato inclusiva e pertencente. Assim, torna-se necessário o reconhecimento as pessoas com deficiência como sujeito de direitos, autonomia e pertencimento social. Palavras-chave: capacitismo e inclusão.

	
	
	



